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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 44/2024 

Processo Administrativo de nº 0209018/2024 

O MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA/AL, com sede na Praça José Pacheco, s/nº, CEP 57.244-

000, Jequiá da Praia/AL, torna público para conhecimento dos interessados que na data e horário 

indicados realizado em sessão pública, por meio da internet, através do site www.bnc.org.br, fará realizar 

licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e ainda de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos. 

Data da abertura da sessão pública: 04 de novembro de 2024 

Horário da abertura das propostas: 09:30 (nove horas e trinta minutos – horário de Brasília) 

Horário da disputa: 10:00 (dez horas – horário de Brasília) 

Tempo da disputa: Definido pelo Pregoeiro no ato do certame.  

Endereço eletrônico para formalização de consulta: cpl.jequiadapraia.al@gmail.com 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para eventual e futura contratação de empresa 

especializada em fornecimento de móveis de escritório, com itens exclusivos para ME e EPP, visando 

atender às necessidades do Município de Jequiá da Praia/AL, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.4.1. ANEXO I - Termo de Referência 

1.4.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços 

1.4.3. ANEXO III - Minuta de Contrato 

http://www.bnc.org.br/
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE via site 

www.bnc.org.br, sendo iniciado na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo, 

nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 

2.2. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado 

ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.2.1. Com exceção dos itens 01, 04, 06, 08, 10, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 23, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 31, 32, 

33, 37 e 38, a participação nesta licitação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte, 

sendo de ampla concorrência os itens excetuados. 

2.2.2. Em conformidade com o item 2.5 do Termo de Referência, não será adotada cota de itens 

exclusivos para micro e pequenas empresas, a fim de manter a padronização do mobiliário e melhor 

organização do ambiente, devendo os itens com valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) serem indivisíveis, por não trazer vantagem para a Administração, no presente caso, o 

tratamento diferenciado da Lei Complementar 123/06. 

2.3. Não poderão disputar esta licitação:  

2.3.1. microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem em qualquer das 

exclusões previstas no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

2.3.2. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.3.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

http://www.bnc.org.br/
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.3.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.3 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.5. A vedação de que trata o item 2.3.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou 

ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso 

3.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema sujeitará o licitante às 

sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de eventuais consequências de natureza civil 

e criminal. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública. 

4.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no 

sistema; 

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

 

5.1.2. Valor unitário; 

5.1.3. Marca; 

5.1.3.1. Em se tratando de produto sem indicação de marca, no campo específico, a licitante 

deverá informar a expressão PRÓPRIA. 

 

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
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entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.3. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6.1. Em casos excepcionais, devidamente justificado pelo licitante e a juízo do Pregoeiro, este 

poderá promover o cancelamento do lance.  

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5.8. O licitante deverá declarar, quando necessário, para cada item, em campo próprio do sistema 

BNC, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem 

de preferência indicados no Termo de Referência. 
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5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas vigentes, quando participarem de licitações públicas; 

5.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos competentes e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 

(um real). 

6.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

6.13.  Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

6.13.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.14.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 

ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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6.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

6.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.22. Em relação a itens não exclusivos às microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será verificado o porte da entidade empresarial, conforme cadastro 

prévio realizado pelo licitante. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

6.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
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de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

6.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.28.2. pregoeiro convocará as empresas remanescente, caso haja desclassificação ou 

desistência, para manifestação no prazo de 10 minutos acerca do interesse em fornecer 

o respectivo item. 

6.28.3. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei;  

6.28.4. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.28.5. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.29. Persistindo o empate após cumprimento do item 6.28, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.29.1. empresas estabelecidas no Estado de Alagoas;  
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6.29.2. empresas brasileiras;  

6.29.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

6.29.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação.  

6.29.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.31. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  

6.31.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;  

6.31.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

6.31.3.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no subitem anterior, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mediante os seguintes cadastros: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e http://ceis.cge.al.gov.br/; 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 31 a 37 do Decreto Municipal  nº 22, de 10 de março de 

2023.  

7.7. Será desclassificada a proposta que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://ceis.cge.al.gov.br/
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7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. Para fins de declaração de inexequibilidade das propostas, serão observados os critérios 

estabelecidos pelo Art. 36, do Decreto Municipal nº 22/2023. 

7.9. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

7.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata; 
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7.13. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-

mail, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.13.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.13.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 

acima, o Pregoeiro exigirá nas condições acima descritas, sob pena de não aceitação da 

proposta, dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação.  

7.14. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem 

de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, o 

documento comprobatório, podendo, se necessário, ocorrer o encaminhamento por via postal. 

7.14.1. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 

atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não 

poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

7.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.16. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  
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8. DA HABILITAÇÃO   

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

APENAS do licitante que teve sua proposta aceita na fase de julgamento. 

8.1.1. A documentação de jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá 

ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

8.1.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados.  

8.1.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

8.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro.  

8.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

8.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

8.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.5. O licitante que teve sua proposta aceita na fase de julgamento deverá apresentar, pelo SICAF 

ou pelo sistema, neste caso quando solicitado pelo pregoeiro, os seguintes documentos para 

habilitação: 

8.5.1. Habilitação Jurídica: 



 

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

MUNICIPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Praça José Pacheco, s/nº - Centro – CEP: 57.244-000 
Fone: (82) 3276-5151 – Fax: (82) 3276-5127 

C.N.P.J. 02.917.132/0001-08 
 

  

Processo nº 0209018/2024 

Pregão Eletrônico n° 44/2024-SRP Pág. 16/93  

José Fabiano da Silva Santos 

Pregoeiro 

8.5.1.1. documento de existência jurídica da pessoa, conforme abaixo, acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede; 

 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971; 

 

8.5.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

8.5.2.1. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 

 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 

 

f) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

 

h) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

8.5.2.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei.  

 

8.5.2.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

 

8.5.3. Habilitação Econômico-Financeira: 

 

 

a) Certidão negativa de falência ou insolvência civil, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua 

apresentação; 

b) Termo de Abertura e Encerramento dos 02 (dois) últimos Balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 

da data de apresentação da proposta. 

 

índices contábeis: 

Liquidez Corrente: 

LC = Ativo Circulante      

       Passivo Circulante 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00.  

O resultado “>” (maior ou igual) a 1,00, demonstra a capacidade de pagamento a curto 

prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas 

também de curto prazo, de forma que não será aceitável resultado menor do que 1,00, pois 

demonstra que a empresa não possui recurso financeiro para honrar suas obrigações de curto 

prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. 

Liquidez Geral: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00. 

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo 

prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as 

dívidas também de curto e de longo prazo, sendo vedado o aceite de índice menor do que 

1,00, que demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as 

suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das empresas. 

Solvência Geral: 

SG =                                     ATIVO TOTAL                                                                            

             PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00. 
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O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 

(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também 

os permanentes. 

Para os três índices (ILG, ILC e ISG), o resultado “>” (maior ou igual) a 1,00 é indispensável à 

comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 

1,50; etc.), melhor será a condição da empresa. 

Assim, justificamos que escolhemos esses índices, por retratarem a situação financeira 

equilibrada, que aumentam consideravelmente o universo de competidores: 

ILC: maior ou igual a 1,00; 

ILG: maior ou igual a 1,00; 

ISG: maior ou igual a 1,00. 

Ante o exposto, essa exigência deve constar do Edital para demonstrar a situação 

EQUILIBRADA das licitantes, traduzindo os critérios objetivos do disposto no art. 37, XXI, da 

Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresa em situação EQUILIBRADA é o 

mínimo que esta Administração   Pública   deve   cercar-se   para   assegurar   o   integral   

cumprimento   do   contrato afastando assim, os licitantes com uma situação DEFICITÁRIA, uma 

vez que estes colocam em risco a execução do contrato.  

Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um 

“mínimo” de segurança na contratação. Nesse sentido, justificamos que os índices 

estabelecidos acima, atendem ao dispositivo da Lei 14.133/21, pois permitem a comprovação 

da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos em valores 

extremamente razoáveis e usualmente adotados para avaliação da situação financeira das 

empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 

estabelecidos em patamares mínimo aceitáveis 

 

 

8.5.4. Qualificação Técnica   

 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

 

b) Alvará de localização 

 

c) Qualificação técnica dos produtos apresentados: 
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CADEIRAS    ESPUMA: 

 

• Certificado de Conformidade de acordo com a Norma NBR 13962:2018 - Móveis para 

Escritório - Cadeiras - Requisitos e Métodos de Métodos de Ensaio pelo modelo de 

Certificação 5, juntamente com relatórios de ensaio. 

• ABNT NBR ISO 9001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão de Qualidade do 

Fabricante atende aos Requisitos da Norma. 

• ABNT NBR ISO14001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão Ambiental do Fabricante 

atenda aos requisitos da Norma. 

• Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF/APP em nome do fabricante do mobiliário 

• Relatório de Ensaio comprovando Isenção de CFC nas espumas utilizadas nas cadeiras. 

• Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, de acordo com a 

ABNT NBR 8515:2020 - Determinação da Resistência a Tração, com Tensão de Ruptura de 

no mínimo 342 kPa e Alongamento de Ruptura de no mínimo 90%. 

• Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, de acordo com a 

ABNT NBR 8516:2015 - Determinação da Resistência ao Rasgamento, com resultado de no 

mínimo 850 N/m 

• Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, de acordo com a 

NBR 8537:2022 - Determinação da Densidade, comprovando as densidades exigidas no 

edital. 

• Relatório de Ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, de acordo com a 

NBR 8619/15 - Determinação da Resiliência, com resultado mínimo de 60 % 

• Relatório de Ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, de acordo com a 

NBR 8797/2017 - Determinação da deformação permanente a compressão à 90% com 

resultado de no máximo 17% 

• Relatório de Ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a NBR 

9178:2022 - determinação das características de queima com resultado de queima igual a 

Zero. 

• Laudo emitido pela ABERGO, com imagens e cotas, comprovando que o mobiliário 

ofertado está de acordo com a Norma Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo 

Portaria / MTP nº 423 de 07 de outubro de 2021 atendendo aos requisitos do subitem “17.6.6 

Assentos utilizados nos postos de trabalho” do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, 

conforme texto da NR17, contido na portaria acima mencionada acompanhado por cópia 

de documento de identidade profissional ou ART paga, que comprove 

habilitação/especialização em Ergonomia ou Engenharia E Segurança do trabalho, para 

emissão do respectivo laudo. 
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• Certificado de Conformidade emitido por uma OCP prescrito no PRO- 027 – Certificação 

do processo de preparação e pintura em superfícies metálicas, pelo modelo 5 de 

certificação (auditoria e coleta de amostras para ensaios), comprovando que o fabricante 

tem seu processo de 

  

preparação e pintura de superfícies metálicas, garantindo o atendimento e conformidade 

às normas ABNT NBR 17088, ABNT NBR 8095, ABNT NBR 8096, ABNT NBR 11003, ABNT NBR 

10443, NBR 10545, ASTM D 

523, ASTM D 3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 5841, ASTM D 

2794, NBR ISO 4628-3. 

• Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a NBR 

17088:2023 com resultado mínimo de 2000 horas 

• Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a NBR 

8095/2015 - Corrosão por exposição à Atmosfera Úmida saturada com resultado mínimo 

de 1600 horas 

• Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a NBR 

10443 - Espessura da camada de tinta -com resultado de no mínimo 50 micras 

• Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a 

ASTM D 3363:2020 - Determinação da Dureza ao Lápis em tinta aplicada com resultado 

mínimo H 

• Declaração de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, com assinatura digital 

de pessoa devidamente acreditada indicando o revendedor autorizado e que mencione 

período mínimo de garantia de 05 anos. 

 

 

 

CADEIRAS E LONGARINA EM POLIPROPILENO: 

 

 

• Relatório de ensaio do esforço de tração de 9000kgf na região da solda. 

• Laudo emitido pela ABERGO, com imagens e cotas, comprovando que o mobiliário 

ofertado está de acordo com a Norma Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo 

Portaria / MTP nº 423 de 07 de outubro de 2021 atendendo aos requisitos do subitem “17.6.6 

Assentos utilizados nos postos de trabalho” do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, 

conforme texto da NR17, contido na portaria acima mencionada acompanhado por cópia 

de documento de identidade profissional ou ART paga, que comprove 

habilitação/especialização em Ergonomia ou Engenharia E Segurança do trabalho, para 

emissão do respectivo laudo. 
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• Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 1645/2021 - Determinação de Teor de 

Chumbo com resultado máximo de 20 mg/kg. 

• Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 790/2017 - Resistência a Flexão - "PP", com 

resultados mínimos de 50 MPa para Tensão Máxima na Flexão e 1900 MPa para Módulo de 

Elasticidade. 

• Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente constarão imagens e desenhos 

com cotas, comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Esta 

condição será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 

seguintes fatores: 

  

• conformidade com as especificações, características técnicas e certificados de 

conformidade apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, ergonomia 

e funcionalidade. A não apresentação acarretará desclassificação do licitante. 

• Relatório de ensaio de acordo com a NBR 17088:2023 com resultado mínimo de 2000 

horas. 

• Relatório de ensaio de acordo com a NBR 8095/2015 - Corrosão por exposição à 

Atmosfera 

• Úmida saturada com resultado mínimo de 1600 horas 

• Relatório de ensaio de acordo com a NBR 10443 - Espessura da camada de tinta -com 

resultado 

• de no mínimo 50 micras. 

• Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 3359-2017 - Determinação de aderência da 

tinta com resultado 5B. 

• Relatório de ensaio de acordo com a NBR 11003:2023 - Determinação da Aderência da 

tinta com resultado de X0/Y0 

• Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 3363:2020 - Determinação da Dureza ao 

Lápis em tinta aplicada com resultado mínimo H. 

• Relatório de ensaio de acordo com a NBR 10545:2014 - Determinação da Flexibilidade por 

Mandril Cônico com resultado mínimo de 14% 

• Certificado de Conformidade emitido por uma OCP prescrito no PRO- 027 – Certificação 

do processo de preparação e pintura em superfícies metálicas, pelo modelo 5 de 

certificação (auditoria e coleta de amostras para ensaios), comprovando que o fabricante 

tem seu processo de preparação e pintura de superfícies metálicas, garantindo o 

atendimento e conformidade às normas ABNT NBR 17088, ABNT NBR 8095, ABNT NBR 8096, 

ABNT NBR 11003, ABNT NBR 10443, NBR 10545, ASTM D 

523, ASTM D 3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 5841, ASTM D 

2794, NBR ISO 4628-3. 

• ABNT NBR ISO 9001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão de Qualidade do 

Fabricante atende aos Requisitos da Norma. 



 

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

MUNICIPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Praça José Pacheco, s/nº - Centro – CEP: 57.244-000 
Fone: (82) 3276-5151 – Fax: (82) 3276-5127 

C.N.P.J. 02.917.132/0001-08 
 

  

Processo nº 0209018/2024 

Pregão Eletrônico n° 44/2024-SRP Pág. 23/93  

José Fabiano da Silva Santos 

Pregoeiro 

• ABNT NBR ISO14001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão Ambiental do Fabricante 

atenda aos requisitos da Norma. 

  

• 

Izod PP com resultado mínimo de 360 l/m. 

  

– Impacto 

  

 

 

PARA OS MÓEVIS DE FABRICADOS EM MADEIRA: 

 

-Certificado de Regularidade do IBAMA (Certificado que comprova a regularidade no 

Cadastro de Atividades Potencialmente Poluidoras), atestando assim que a empresa 

fabricante está regularizada junto ao IBAMA. -Certificado ambiental de cadeia de custódia 

do FSC ou CERFLOR, em nome do Fabricante do mobiliário comprovando a procedência 

da madeira proveniente de manejo florestal responsável ou de reflorestamento; -Laudo de 

profissional (engenheiro de segurança do trabalho, médico do trabalho ou Ergonomista) 

devidamente acreditado, atestando que o fabricante atende aos requisitos da Norma 

Regulamentadora NR-17 (ergonomia) do Ministério do Trabalho. - Certificado de 

conformidade com a Norma ABNT NBR 13961:2010, emitido pela própria ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas) -Laudo de desempenho do produto de, no mínimo, 960 

horas conforme norma NBR 8094/1983 – Material metálico revestido e não revestido – 

Corrosão por exposição à névoa salina, em corpos de prova que contenham uniões 

soldadas, tendo atendido o grau de empolamento, conforme a norma NBR 5841, o valor 

d0/t0 isento de bolha, e grau de enferrujamento, conforme a norma ABNT NBR 4628-3, -

Laudo de desempenho do produto de, no mínimo, 960 horas conforme norma NBR 

8095/2015 – Material metálico revestido e não revestido – Corrosão por exposição à 

atmosfera úmida saturada, em corpos de prova que contenham uniões soldadas, sem 

apresentar alterações na amostra; 

-Laudo de desempenho do produto de, no mínimo, 24 ciclos com volume de SO2 de 2L, 

conforme norma NBR 8096/1983 – Material metálico revestido e não revestido - Corrosão 

por exposição ao dióxido de enxofre, em corpos de prova que contenham uniões 

soldadas, não devendo haver a presença de 

  

corrosão; -Certificado de Conformidade comprovando que os mobiliários foram 

desenvolvidos em atendimento as normas NBR ISO 14020/2002 e NBR ISSO 14024/2004, 

conferindo a marca ABNT de qualidade ambiental. - Catálogo técnico do produto, nos 

quais necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
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item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de extrema 

relevância para a avaliação do mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade 

com as especificações, características técnicas e certificados de conformidade 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e 

funcionalidade. 

A não apresentação acarretará desclassificação do licitante. 

 

 

 

 

PARA OS MÓEVEIS FABRICADOS EM AÇO 

 

-Certificado de Regularidade do IBAMA (Certificado que comprova a regularidade no 

Cadastro de Atividades Potencialmente Poluidoras), atestando assim que a empresa 

fabricante está regularizada junto ao IBAMA. -Laudo de profissional (engenheiro de 

segurança do trabalho, médico do trabalho ou Ergonomista) devidamente acreditado, 

atestando que o fabricante atende aos requisitos da Norma Regulamentadora NR-17 

(ergonomia) do Ministério do Trabalho. 

   

- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente constarão imagens e desenhos 

com cotas, comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Esta 

condição será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 

seguintes fatores: conformidade com as especificações, características técnicas e 

certificados de conformidade apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, 

estética, ergonomia e funcionalidade. 

 

 

 

 

 

 

MESA ESCOLAR ACESSÍVEL 

 

a) Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando a resistência 

ao impacto IZOD, da resina plástica no ABS do Tampo sendo que a resistência ao impacto, 

média de no mínimo 80 J/M. 

b) Laudo emitido por laboratório atestando veracidade da resina ABS (butadieno-

estireno- acrilonitrila). 

c) Relatório de ensaio da determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó das 
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estruturas metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o limite máximo 

de chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso infantil e escolar, 

vernizes e materiais similares. 

d) Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a 

ASTMD790-15 quanto a resistência a tensão por flexão do assento e encosto e prancheta 

em resina plástica. 

e) Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a 

ISO178:2010 quanto a resistência a tensão por flexão do assento e encosto e prancheta em 

resina plástica. 

f) Certificado de Conformidade emitido por uma OCP, comprovando que o fabricante tem 

seu processo de preparação e pintura de superfícies metálicas certificado pelo Modelo 5, 

garantindo o atendimento e conformidade às normas ABNT NBR 17088, ABNT NBR 8095, 

ABNT NBR 8096, ABNT NBR 11003, ASTM D 523, ASTM D 3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 

5841, ASTM D 2794, NBR ISO 4628-3. Apresentar relatórios de ensaio. 

g) Certificado de Conformidade do fabricante evidenciando Sistema de Gestão de 

Qualidade de acordo com NBR ISO 9001/2015. 

h) Certificado de Qualidade do fabricante dos itens, evidenciando Sistema de 

Gestão Ambiental de acordo com NBR ISO 14001/2015. 

i) Laudo emitido pela ABERGO, com imagens e cotas, comprovando que o mobiliário 

ofertado está de acordo com a Norma Regulamentadora NR 17 –Ergonomia segundo 

Portaria / MTP nº 423 de 07 de outubro de 2021 atendendo aos requisitos do subitem “17.6.6 

Assentos utilizados nos postos de trabalho” do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, 

conforme texto da NR17, contido na portaria acima mencionada acompanhado por cópia 

de documento de identidade profissional ou ART paga, que 

comprove habilitação/especialização em Ergonomia ou Engenharia E Segurança do 

  

trabalho, para emissão do respectivo laudo. 

 

j) Relatório de ensaio do esforço de tração de 9000kgf na região da solda. 

 

k) Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras 

de Recursos Ambientais -CTF/APP em nome do fabricante do mobiliário. 

 

 

A não apresentação acarretará desclassificação do licitante. 

 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

cópia. 
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8.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

 

8.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

 

8.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

 

8.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que a regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação. 

 

8.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.2. 

 

8.14.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

 

8.14.2. Havendo inabilitação, terá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

8.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

8.15.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

 

8.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

9. DOS RECURSOS 

 

9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 
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9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.  

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11. DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

11.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a ata de registro de preços, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
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11.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

11.1.2. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura não comprovar que mantém as condições de 

habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar, poderá ser convocado outro 

licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, 

verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

11.2. Após celebrada a ata, o fornecedor deverá cadastrar sua proposta, por meio do sistema 

3Tecnos (Licitari), efetuando o download da ferramenta de cadastramento do sistema através do 

endereço eletrônico http://www.3tecnos.com.br/download/Licitari.zip. 

11.2.1. Uma vez realizado o download e instalação do sistema em computador próprio da licitante 

deverá a mesma proceder ao cadastramento da empresa obedecendo ao seguinte passo a 

passo:  

a) 1º Passo: Escolha o Estado onde se localiza a sede da empresa, em seguida clique PROSSEGUIR; 

b) 2º Passo: Escolha o Município onde se localiza a sede da empresa e clique PROSSEGUIR; 

c) 3º Passo: Insira os Dados Gerais da Empresa e de seu responsável legal, e em seguida clique 

PROXIMO; 

d) 4º Passo: Insira o Endereço da Pessoa Jurídica e em seguida clique PROSSEGUIR; 

e) 5º Passo: Finalize o cadastro da Empresa clicando na opção FINALIZAR. 

f) 6º Passo: Realizado o acesso ao sistema, selecione o ESTADO ALAGOAS, o Município JEQUIÁ DA 

PRAIA e a licitação que deseja concorrer para que possa fazer download e o cadastro da 

proposta. Em caso de dúvidas, o próprio sistema disponibiliza suporte gratuito ao usuário, 

necessitando apenas que a licitante procure o ícone (imagem) localizado na parte superior da 

tela. 

g) 7º Passo: Após salvar a proposta no sistema Licitari, clique no menu ARQUIVO, em seguida na 

opção EXPORTAR PARA CREDENCIAMENTO, escolha o local e salve o arquivo. 

h) O cadastramento da proposta no licitari é condição essencial para início da execução do 

fornecimento. 

http://www.3tecnos.com.br/download/Licitari.zip
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12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

12.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão manifestar-se no próprio 

sistema quanto ao interesse de participar do cadastro de reserva, reduzindo, ainda, seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado e anexando proposta readequada ao sistema. 

12.1.1. A manifestação do licitante como interessado no cadastro de reserva, na ata da sessão, 

torna o licitante vinculado a futura ata de registro de preços para todos os fins e efeitos. 

12.1.2. Os licitantes que se manifestarem como interessados no cadastro de reserva, terão que 

atender aos requisitos de habilitação constantes no item 9 deste edital. 

12.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

12.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

12.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas no Decreto Municipal n° 08/2021. 

13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; ou 

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 
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13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

13.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

13.1.6. fraudar a licitação; 

13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; ou 

13.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

13.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.2.1. Multa de até 15% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante para as infrações previstas nos itens 13.1.1 a 13.1.4; 

13.2.2. Multa de até 15% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do licitante para as infrações previstas nos itens 13.1.5 a 13.1.9; 

13.2.3. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Jequiá da Praia, pelo prazo de 

até três anos; em decorrência das infrações relacionadas nos itens Erro! Fonte de referência não 

encontrada. a 13.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante o Município de 

Jequiá da Praia, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5 a 13.1.9, bem 

como pelas infrações dos itens 13.1.1 a 13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo de 

três a seis anos. 

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.5. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art.158 da Lei n° 

14.133/2021.  

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

13.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.7. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

na minuta do contrato anexo a este Edital. 

13.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993. 

13.9. As multas serão recolhidas em favor do Município de Jequiá da Praia, no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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14.1. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar ou solicitar esclarecimento deste edital. 

14.1.1. O pregoeiro responderá a impugnação ou pedido de esclarecimento no prazo de três dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.2. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, 

observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser enviados através do sistema 

eletrônico (BNC), devendo os mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os documentos 

necessários ao seu conhecimento devidamente anexados. 

14.4. Havendo impossibilidade da impugnação ou pedido de esclarecimento pelo  sistema 

eletrônico, poderão ser enviados através de e-mail: cpl.jequiadapraia.al@gmail.com ou através do 

protocolo geral do Prefeitura. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

15.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.3.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

15.4. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em 

face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

mailto:cpl.jequiadapraia.al@gmail.com
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15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

15.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.9. Verificada a excepcionalidade da ocorrência de caso fortuito ou de força maior, caberá ao 

Pregoeiro, devidamente fundamentado, decidir quanto a melhor solução. 

15.10. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou caso fortuito, 

aceitável a juízo do Pregoeiro; 

15.11. A assinatura dos documentos apresentados pelo licitante, poderá ocorrer no formato digital.  

15.11.1. A assinatura digital decorrera de certificado digital, o qual deverá ser emitido por 

Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica, necessitando demonstrar 

endereço eletrônico para autenticidade. 

15.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 

processo, prevalece a previsão do Edital. 

15.13. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.jequiadapraia.al.gov.br, pelo sistema eletrônico 

(BNC), bem como no setor de licitações, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias 

úteis, no horário das 08 horas às 14 horas. 

 

15.13.1. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de solicitação 

enviada ao e-mail: cpl.jequiadapraia.al@gmail.com, que será atendida em até 24 (vinte e quatro) 

http://www.jequiadapraia.al.gov.br/
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horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários para identificação da 

licitante interessada. 

15.14. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 14 

horas. 

15.15. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o 

valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 

15.16. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, do Decreto 

Federal n° 10.024/2019, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor. 

15.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de São Miguel dos 

Campos, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

Jequiá da Praia /AL, 15 de outubro de 2024. 

 

José Fabiano da Silva Santos 

Pregoeiro 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS  

 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de moveis de escritório para atender a 

órgãos e entidades da Administração Municipal, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Nº MATERIAIS UNIDADE TOTAL DE ITENS 

1 

ARMÁRIO ALTO EXECUTIVO. DIMENSÕES: 

800X500X1600MM: Armário alto semi aberto 

(executivo), com 04 prateleiras, sendo 03 

móveis e 01 fixa. Dimensões: 800 (largura) x 

500 (profundidade) x 1600 (Altura). Tampo 

superior confeccionado com chapa de 

partículas de madeira de média densidade 

(MDP – Médium Density Particleboard), 

espessura de 25mm, revestida nas duas 

faces com laminado melamínico, por efeito 

de prensagem a quente que faz o laminado 

se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 2mm em todo contorno, colados ao 

tampo através de processo “hot melt”, com 

resistência a impactos e termicamente 

estável. 

UNIDADE 26 

2 

ARMÁRIO BAIXO FECHADO SECRETÁRIA. 

DIMENSÕES: 800X500X740MM: Armário 

baixo fechado, com 01 prateleira móvel. 

Dimensões: 800 (largura) x 500 

(profundidade) x 740 (Altura). Tampo 

superior confeccionado com chapa de 

partículas de madeira de média densidade 

(MDP – Médium Density Particleboard), 

espessura de 25mm, revestida nas duas 

faces com laminado melamínico, por efeito 

de prensagem a quente que faz o laminado 

se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

UNIDADE 46 
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oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 2mm em todo contorno, colados ao 

tampo através de processo “hot melt”, com 

resistência a impactos e termicamente 

estável   

3 

ARMÁRIO ALTO FECHADO DIRETOR. 

DIMENSÕES: 800X500X1600MM: Armário alto 

fechado com 04 prateleiras, sendo 03 

móveis e 01  fixa. Dimensões: 800 (largura) x 

500 (profundidade) x 1600 (Altura). Tampo 

superior confeccionado com chapa de 

partículas de madeira de média densidade 

(MDP – Médium Density Particleboard), 

espessura de 25mm, revestida nas duas 

faces com laminado melamínico, por efeito 

de prensagem a quente que faz o laminado 

se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 2mm em todo contorno, colados ao 

tampo através de processo “hot melt”, com 

resistência a impactos e termicamente 

estável..  

UNIDADE 

30 
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4 

ESTANTE BAIXA – 2 PRATELEIRAS ESTANTE 

ESCANINHO - Corpo composto por peças 

laterais, inferior, prateleira e divisórias em 

madeira aglomerada (MDP), espessura de 

18mm, revestidas em ambas as faces de 

laminado melamínico de baixa pressão. 

Peça posterior em madeira aglomerada 

(MDP), espessura de 15mm, revestida em 

ambas as faces. Tampo em madeira 

aglomerada (MDP), espessura de 18mm. 

Bordos encabeçados com fita de bordo em 

PVC (cloreto de polivinila) com “primer”, 

acabamento texturizado nas cores CINZA e 

VERMELHA, colados com adesivo “Hot 

Melting”. Base em tubo de aço carbono, 

laminado a frio, com costura, seção 

retangular de 20 mm X 40 mm, em chapa 14 

(1,9mm), na cor CINZA. Sapatas niveladoras 

em metal, com base de polipropileno 

injetado, rosca 3/8. ACABAMENTO Nas 

partes metálicas deve ser aplicado 

tratamento anti-ferruginoso que assegure 

resistência à corrosão em câmara de 

névoa salina de no mínimo 300 horas no 

processo de pintura no processo de pintura. 

São eliminados respingos e irregularidades 

de solda, rebarbas e arredondados os 

cantos agudos. A fita de bordo deve ser 

aplicada exclusivamente pelo processo de 

colagem “Hot Melting”, devendo receber 

acabamento fresado após a colagem, 

configurando arredondamento dos bordos 

com raio de 1mm. GARANTIA inte e quatro 

meses contra defeitos de fabricação e 

oxidação. Obs.: A data para cálculo da 

garantia deve ter como base nota fiscal 

EMBALAGEM Plástico termo encolhível, 

papelão ondulado, e manta de polietileno 

expandido ou lâminas de plástico bolha, de 

gramatura adequada às características do 

produto, de modo a proteger contra danos 

no transporte e manuseio; fixação por meio 

de fita adesiva, que não deverá estar em 

contato direto com o produto. DIMENSÕES 

UNIDADE 38 
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Altura: 753mm (+/-1mm) Largura: 1047mm 

(+/-1mm) Profundidade: 455mm (+/-1mm) 

Cor: Pintura das Estruturas na Cor Cinza 

Injetados na Cor Cinza Bordos nas cores 

Cinza e Vermelho. As bases de apoio 

recebem sapatas reguláveis em 

Polipropileno com haste roscada em aço 

carbono Zincado. 

5 

BALCÃO DE ATENDIMENTO LINEAR BALCÃO 

DE ATENDIMENTO RETO COM MEZANINO 

(1,80x0,75) tampo: Confeccionado em 

chapas de madeira MDP BP 25 mm de 

média densidade (Médium Density 

Particleboard). São aglutinadas e 

compactadas com resina sintética por 

meio de pressão e calor, revestidas com 

lâmina de papel impregnada com resinas 

melamínicas em ambas as faces. Destaca-

se pela característica de sua superfície 

uniforme, fina, lisa e de alta densidade, 

assegurada pela perfeita distribuição das 

partículas de madeira. Sendo um produto 

tecnológico e econômico para a produção 

de móveis. As chapas possuem densidade 

UNIDADE 29 
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média de 595 kg/m³, densidade média da 

camada externa 900 kg/m³, resistência 

média à tração perpendicular kgf/cm² 4,5, 

resistência média à flexão estática kgf/cm² 

135, resistência média superficial kgf/cm² 

14,5 inchamento médio 6% e umidade 

média de 6 a 10% teor de formaldeído Mig 

Formol/100g am.Informações adicionais: 

Frontais confeccionados em BP18mm com 

fita de borda 1mm, pés laterais superior e 

inferiores confeccionado em aço com 

niveladores de altura. 

6 

GAVETEIRO VOLANTE 02 GAVETAS RASAS E 

01 " Gaveteiro volante com três gavetas. 

Dimensões: 300 (largura) x 485 

(profundidade) x 700 (Altura). Tampo 

superior confeccionado com chapa de 

partículas de madeira de média densidade 

(MDP – Médium Density Particleboard), 

espessura de 25mm, revestida nas duas 

faces com laminado melamínico, por efeito 

de prensagem a quente que faz o laminado 

se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 2mm em todo contorno, colados ao 

tampo através de processo “hot melt”, 

acabamento na cor semelhante ao 

revestimento do tampo, (cores solidas e 

madeiradas), com resistência a impactos e 

termicamente estável. Corpo (2 laterais, 

base e fundo) confeccionados com 

chapas de partículas de madeira de média 

densidade (MDP – Médium Density 

Particleboard), espessura de 15mm, 

revestida nas duas faces com laminado 

melamínico, por efeito de prensagem a 

quente que faz o laminado se fundir a 

madeira aglomerada, formando com ela 

um corpo único e inseparável (BP), oriundas 

de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita de 

1,0mm na cor semelhante ao revestimento, 

UNIDADE 31 
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(cores solidas e madeiradas), com 

resistência a impactos e termicamente 

estável. 03 frentes de gavetas 

confeccionadas com chapa de partículas 

de madeira de média densidade (MDP – 

Médium Density Particleboard), espessura 

de 15mm, revestida nas duas faces com 

laminado melamínico, por efeito de 

prensagem a quente que faz o laminado se 

fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 1mm na cor semelhante ao 

revestimento, (cores solidas e madeiradas), 

com resistência a impactos e termicamente 

estável. Fechadura com acabamento 

cromado, com aplicação na primeira 

gaveta, possibilitando o travamento lateral 

das gavetas simultaneamente. 

7 

GAVETEIRO VOLANTE 04 GAVETAS 

deslizantes Gaveteiro volante com quatro 

gavetas. Dimensões: 300 (largura) x 48,5 

(profundidade) x 700 (Altura). Tampo 

superior confeccionado com chapa de 

partículas de madeira de média densidade 

(MDP – Médium Density Particleboard), 

espessura de 25mm, revestida nas duas 

faces com laminado melamínico, por efeito 

de prensagem a quente que faz o laminado 

se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 2mm em todo contorno, colados ao 

tampo através de processo “hot melt”, 

acabamento na cor semelhante ao 

revestimento do tampo, (cores solidas e 

madeiradas), com resistência a impactos e 

termicamente estável. Corpo (2 laterais, 

base e fundo) confeccionados com 

chapas de partículas de madeira de média 

densidade (MDP – Médium Density 

Particleboard), espessura de 15mm, 

UNIDADE 57 
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revestida nas duas faces com laminado 

melamínico, por efeito de prensagem a 

quente que faz o laminado se fundir a 

madeira aglomerada, formando com ela 

um corpo único e inseparável (BP), oriundas 

de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita de 

1,0mm na cor semelhante ao revestimento, 

(cores solidas e madeiradas), com 

resistência a impactos e termicamente 

estável. 04 frentes de gavetas 

confeccionadas com chapa de partículas 

de madeira de média densidade (MDP – 

Médium Density Particleboard), espessura 

de 15mm, revestida nas duas faces com 

laminado melamínico, por efeito de 

prensagem a quente que faz o laminado se 

fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 1mm na cor semelhante ao 

revestimento, (cores solidas e madeiradas), 

com resistência a impactos e termicamente 

estável. Fechadura com acabamento 

cromado, com aplicação na primeira 

gaveta, possibilitando o travamento lateral 

das gavetas simultaneamente. Contém 02 

peças de chaves com capa plástica 

“escamoteável” com acabamento preto, 

dupla face e extração, rotação de 180°, 

cilindro com corpo de 20 mm de 

comprimento e diâmetro de 19mm com 

2(duas) abas para fixação, que é feito na 

frente do gaveteiro.  
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8 

GAVETEIRO SUSPENSO Gaveteiro com 2 

gavetas, possui furação para o encaixe da 

fechadura. Gavetas confeccionadas em 

chapa de aço SAE 1006 a 1008 com 0,6mm 

de espessura, com pintura epóxi a pó na cor 

CRISTAL, corrediças de 400mm de 

comprimento, fabricadas em chapa de 

aço dobrada, pintadas na cor das gavetas, 

roldanas em nylon, corrediças fixadas ao 

corpo do gaveteiro por meio de rebite tipo 

POP. Fechadura com acabamento 

cromado e cilindro de 17mm de diâmetro. 

Fixação frontal da fechadura e travamento 

apenas da primeira gaveta por trava de 

chapa de aço. Contém 02 peças de 

chaves com capa plástica “escamoteável” 

com acabamento preto e rotação de 180°. 

Corrediça de 350mm de comprimento 

confeccionadas em chapa de aço com 

roldanas em nylon de fácil instalação e 

fixado às laterais da gaveta e do gaveteiro 

por meio de parafusos chip cabeça chapa 

Philips com acabamento bicromatizado. As 

gavetas possuem canais, onde são 

encaixadas aos trilhos, formando um 

sistema deslizante. Puxadores 

confeccionados em polímero. Todas as 

estruturas em aço recebem tratamento 

anti-ferruginoso a base de fosfato de zinco 

com 04 banhos químicos e que a própria 

indústria possua o equipamento para tal 

processo e recebem pintura eletrostática a 

pó com resina a base de epóxi e poliéster 

formando uma camada mínima 30/40 

micra de espessura, atendendo-se os 

critérios de preparação, tratamento e 

tempo de cura recomendados pelo 

fabricante da tinta empregada, de forma 

que o resultado atenda as exigências 

previstas nas normas da ABNT. 

UNIDADE 24 
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MESA FORMATO “L” 1400x1400 

Confeccionado em chapas de madeira 

MDP BP 25 mm de média densidade 

(Médium Density Particleboard). São 

aglutinadas e compactadas com resina 

sintética por meio de pressão e calor, 

revestidas com lâminas de papel 

impregnada com resinas melamínicas em 

ambas as faces. Destaca-se pela 

característica de sua superfície uniforme, 

fina, lisa e de alta densidade, assegurada 

pela perfeita distribuição das partículas de 

madeira. Sendo um produto tecnológico e 

econômico para a produção de móveis. As 

chapas possuem densidade média de 595 

kg/m³, densidade média da camada 

externa 900 kg/m³, resistência média à 

tração perpendicular kgf/cm² 4,5, 

resistência média à flexão estática kgf/cm² 

135, resistência média superficial kgf/cm² 

14,5 inchamento médio 6% e umidade 

média de 6 a 10% teor de formaldeído Mg 

Formol/100g am. seca. O tampo é 

encabeçado através de fita de bordo 2 mm 

de espessura produzida em Poliestireno, 

aplicadas com adesivo PUR, suas arestas 

recebem acabamento com raio 

ergonômico de 2mm. Saia Confeccionada 

em chapas de madeira MDP BP 18 mm de 

média densidade (Médium Density 

Particleboard). São aglutinadas e 

compactadas com resina sintética por 

meio de pressão e calor, revestidas com 

lâminas de papel impregnada com resinas 

melamínicas em ambas as faces.  

UNIDADE 31 
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MESAS RETA DIMENSÕES: 1100X600X740MM - 

Tampo em MDP 25mm:Mesa reta. 

Dimensões:1100 (largura) x 600 

(profundidade) x 740 (Altura). Mesa 

constituída por tampo superior 

confeccionado com chapa de partículas 

de madeira de média densidade (MDP – 

Médium Density Particleboard), espessura 

de 18mm, revestida nas duas faces com 

laminado melamínico, por efeito de 

prensagem a quente que faz o laminado se 

fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 2mm em todo contorno, colados ao 

tampo através de processo “hot melt”, 

acabamento na cor semelhante ao 

revestimento do tampo.  

UNIDADE 56 

11 

MESAS RETA DIMENSÕES: 1200X600X740MM: 

Tampo MDP 25mm Mesa reta. 

Dimensões:1200 (largura) x 600 

(profundidade) x 740 (Altura). Mesa 

constituída por tampo superior 

confeccionado com chapa de partículas 

de madeira de média densidade (MDP – 

Médium Density Particleboard), espessura 

de 18mm, revestida nas duas faces com 

laminado melamínico, por efeito de 

prensagem a quente que faz o laminado se 

fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 2mm em todo contorno, colados ao 

tampo através de processo “hot melt”, 

acabamento na cor semelhante ao 

revestimento do tampo. matéria prima, 

para comprovar que a procedência da 

madeira e proveniente de manejo florestal 

responsável ou de reflorestamento.  

UNIDADE 62 
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MESAS RETA DIMENSÕES: 1400X600X740MM: 

Tampo MDP 25mm Mesa reta. 

Dimensões:1200 (largura) x 600 

(profundidade) x 740 (Altura). 2 Gavetas. 

Mesa constituída por tampo superior 

confeccionado com chapa de partículas 

de madeira de média densidade (MDP – 

Médium Density Particleboard), espessura 

de 18mm, revestida nas duas faces com 

laminado melamínico, por efeito de 

prensagem a quente que faz o laminado se 

fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 2mm em todo contorno, colados ao 

tampo através de processo “hot melt”, 

acabamento na cor semelhante ao 

revestimento do tampo. matéria prima, 

para comprovar que a procedência da 

madeira e proveniente de manejo florestal 

responsável ou de reflorestamento.  

UNIDADE 26 

13 

MESAS RETA DIMENSÕES: 1600X600X740MM: 

Tampo MDP 25mm Mesa reta. 

Dimensões:1200 (largura) x 600 

(profundidade) x 740 (Altura). 2 Gavetas. 

Mesa constituída por tampo superior 

confeccionado com chapa de partículas 

de madeira de média densidade (MDP – 

Médium Density Particleboard), espessura 

de 18mm, revestida nas duas faces com 

laminado melamínico, por efeito de 

prensagem a quente que faz o laminado se 

fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 2mm em todo contorno, colados ao 

tampo através de processo “hot melt”, 

acabamento na cor semelhante ao 

revestimento do tampo. matéria prima, 

para comprovar que a procedência da 

madeira e proveniente de manejo florestal 

responsável ou de reflorestamento.  

UNIDADE 26 
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MESA REUNIÃO REDONDA COM PÉ EM AÇO. 

DIMENSÕES: 1200X740MM :Mesa Reunião 

redonda com estrutura em aço. Dimensões: 

1200 (diâmetro) x 740mm. Tampo superior 

confeccionado com chapa de partículas 

de madeira de média densidade (MDP – 

Médium Density Particleboard), espessura 

de 18mm, revestida nas duas faces com 

laminado melamínico, por efeito de 

prensagem a quente que faz o laminado se 

fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 2mm em todo contorno, colados ao 

tampo através de processo “hot melt”, 

acabamento na cor semelhante ao 

revestimento do tampo.  

UNIDADE 29 

15 

MESAS RETA DIMENSÕES: 

2,500X1100X740MM: Tampo MDP 25mm 

Mesa reta. Dimensões:1200 (largura) x 600 

(profundidade) x 740 (Altura). com uma 

abertura para caixa de tomada. Mesa 

constituída por tampo superior 

confeccionado com chapa de partículas 

de madeira de média densidade (MDP – 

Médium Density Particleboard), espessura 

de 18mm, revestida nas duas faces com 

laminado melamínico, por efeito de 

prensagem a quente que faz o laminado se 

fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 2mm em todo contorno, colados ao 

tampo através de processo “hot melt”, 

acabamento na cor semelhante ao 

revestimento do tampo. matéria prima, 

para comprovar que a procedência da 

madeira e proveniente de manejo florestal 

responsável ou de reflorestamento.  

UNIDADE 19 
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MESAS REUNIÃO RETANGULAR DIMENSÕES: 

2,700X1100X740MM: Tampo MDP 25mm 

Mesa reta. Dimensões:1200 (largura) x 600 

(profundidade) x 740 (Altura). com uma 

abertura para caixa de tomada. Mesa 

constituída por tampo superior 

confeccionado com chapa de partículas 

de madeira de média densidade (MDP – 

Médium Density Particleboard), espessura 

de 18mm, revestida nas duas faces com 

laminado melamínico, por efeito de 

prensagem a quente que faz o laminado se 

fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 2mm em todo contorno, colados ao 

tampo através de processo “hot melt”, 

acabamento na cor semelhante ao 

revestimento do tampo. matéria prima, 

para comprovar que a procedência da 

madeira e proveniente de manejo florestal 

responsável ou de reflorestamento.  

UNIDADE 17 

17 

MESAS REUNIÃO RETANGULAR DIMENSÕES: 

1,800X1100X740MM: Tampo MDP 25mm 

Mesa reta. Dimensões:1200 (largura) x 600 

(profundidade) x 740 (Altura). com uma 

abertura para caixa de tomada. Mesa 

constituída por tampo superior 

confeccionado com chapa de partículas 

de madeira de média densidade (MDP – 

Médium Density Particleboard), espessura 

de 18mm, revestida nas duas faces com 

laminado melamínico, por efeito de 

prensagem a quente que faz o laminado se 

fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), 

oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS 

de 2mm em todo contorno, colados ao 

tampo através de processo “hot melt”, 

acabamento na cor semelhante ao 

revestimento do tampo. matéria prima, 

para comprovar que a procedência da 

UNIDADE 16 
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madeira e proveniente de manejo florestal 

responsável ou de reflorestamento.  

18 

MESA ESCOLAR ACESSÍVEL -Deve ser 

constituída de estrutura metálica formada a 

partir de tubos de secção oblonga e 

circular e tampo fabricado em aglomerado 

com revestimento melamínico com fitas de 

borda e porta-livros plástico. O tampo deve 

ter dimensões de 900x600 mm deve ser 

fabricado em chapa de aglomerado de 

18mm de espessura com revestimento 

melamínico branco cristal em ambas as 

faces, com fita de borda de 3 mm de 

espessura com cantos arredondados com 6 

porcas-garra alojadas diretamente no 

tampo. A altura do tampo até o chão deve 

ser de 820mm. Estrutura metálica da mesa 

deve ser confeccionada em tubos de aço 

1010/1020, sendo a base do tampo um  “U” 

com de secção circular Ø 31,75 mm  com 

espessura de parede de 1,5 mm com  

6 furos passantes de Ø 7,0 mm, por esses 

furos são inseridos parafusos Cabeça 

panela fenda Philips M6x45 mm que se 

fixam nas porcas-garra do tampo. A esse 

“U” devem ser soldadas duas camisas 

metálicas de tubo oblongo 29x58mm e 

espessura de parede de 1,9mm unidas 

entre si por um tubo oblongo 29x58mm com 

espessura de parede de 1,5mm. As pernas 

da mesa são fabricadas com tubo  oblongo 

29x58mm espessura 1,9mm que devem ser 

soldados aos pés da mesa fabricados em 

UNIDADE 10 
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tubo de ø38,10mm e espessura de 1,5mm 

com ponteiras plásticas de acabamento 

padrão  FDE/FNDE fixadas por meio de 

rebites  tipo POP. Para montar as pernas ao  

quadro estrutural do tampo basta inserilas  

nas luvas fixando com 4 parafusos  M4x15 

mm. Todos os componentes da  estrutura 

metálica devem ser fabricados  em tubo de 

aço industrial, tratados por  conjuntos de 

banhos químicos, e receber  pintura epóxi 

em pó. O porta-livros deve ser injetado em 

polipropileno na cor preta, medindo 

503x302 é fixado na travessa por meio de 4 

rebites de repuxe POP em alumínio com Ø 

4x10 mm. Todas as peças metálicas devem 

ser tratadas com banhos químicos e 

pintadas com tinta epóxi (pó) o que 

proporciona proteção antioxidante e maior 

vida útil ao conjunto. 

19 

Poltrona para auditório  , medindo 

miníma86,6mm de altura, Encosto :480mm, 

com assento rebatível com acionamento 

por mecanismo, com braços 

compartilhados, acabamento em 

blindagem termoplástica de polipropileno e 

estrutura reforçada de aço carbono 

suportando até 120kg, estofamento com 

espuma de alta densidade, garantindo 

durabilidade ao conjunto, revestimento do 

assento e encosto em tecido poliéster, cor 

a definir, estrutura reforçada de aço 

carbono, encosto com desenho 

ergonômico e pequeno angulo de 

reclinação, luzes laterais com identificação 

da fileira e bancos numerados, garantia de 

1 ano contra defeitos de fabricação      

UNIDADE 10 

20 

CADEIRA GIRATÓRIA OPERACIONAL COM 

ESPALDAR MÉDIO DIRETOR Assento 

Conjunto estrutural de apoio para a 

atividade de sentar e com a finalidade de 

acomodar o usuário de maneira 

confortável e ergonômica. O conjunto é 

revestido com tecido pelo processo de 

tapeçamento convencional. Suas 

UNIDADE 66 
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dimensões são aproximadamente 480 mm 

(largura) x 455 mm (profundidade) 

apresentando em suas extremidades 

cantos arredondados. O assento ainda 

possui uma blindagem plástica fabricada 

pelo processo de injeção em termoplástico 

de engenharia (Copolímero de 

Polipropileno). Encosto Componente 

utilizado como sustentação da região do 

apoio lombar e que possui a funcionalidade 

de acomodar confortavelmente as costas 

num desenho com concordâncias de raios 

e curvas ergonômicas, O encosto possui 

estrutura injetada em termoplástico de 

engenharia (Copolímero de Polipropileno) 

reforçada com fibra de vidro e possui 

porcas garra ¼” fixadas nos pontos de 

montagem do mecanismo e lâmina. Suas 

dimensões são aproximadamente 450 mm 

(largura) x 450 mm (altura) e 100mm de 

espessura e cantos arredondados. Para 

acabamento, o encosto recebe uma 

blindagem de termoplástico injetada em 

polipropileno, que é encaixada à estrutura, 

dispensando o uso de parafusos e grampos.   

21 

CADEIRA GIRATÓRIA EXECUTIVA COM 

BRAÇOS REGULÁVEIS :A cadeira deve estar 

de acordo com as definições da norma 

ABNT NBR 13962. O encosto deve medir 

460mm de largura por 400mm de altura, 

possuir estrutura em Polipropileno reforçado 

com fibra de vidro e a superfície de contato 

com o usuário formada por tecido estrutural 

de base 100% poliéster sobreposto por uma 

espuma laminada de 20mm de espessura e 

pelo tecido de revestimento, tencionado e 

fixado na moldura e parafusado à estrutura 

por 8 parafusos do tipo plástico com Ø 

5x16mm. Esse conjunto deve ser fixado à 

uma lâmina de aço de 6,35mm de 

espessura por meio de 6 parafusos, 2 do tipo 

plástico de Ø5x20mm e 4 parafusos 

Sextavados flangeados ¼". O assento é 

confeccionado em polipropileno 

UNIDADE 62 
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copolímero injetado com curvatura 

levemente adaptada ao corpo e 

acabamento texturizado, com dimensões 

de 465mmde largura, 415mm de 

profundidade e 100mm de espessura e 

cantos arredondados.   

22 

CADEIRA FIXA EXECUTIVA SEM BRAÇOS: Sua 

configuração deve ser definida por uma 

estrutura fixa fabricada em tubo industrial 

de construção mecânica de aço carbono 

ABNT 1008/1020 com diâmetro de 25,4mm e 

parede de 1,2 mm, e travessas de aço 

carbono ABNT 1008/1020 em tubo de 

secção quadrada 20x20mm com 1,2 mm 

de espessura; Pintura epóxi. Com assento e 

encosto EXECUTIVO; Espuma injetada de 

alta densidade, capacidade de carga de 

90 Kg, com capa em polipropileno no 

assento e encosto, sem uso de perfil de 

PVC, suas dimensões giram em torno de 480 

mm (largura) x 455 mm (profundidade) x 80 

mm de espessura apresentando em suas 

extremidades cantos arredondados. O 

assento deve possuir ainda uma 

carenagem plástica injetada em 

polipropileno que é encaixada à estrutura 

por meio de garras incorporadas na própria 

estrutura do assento, dispensando o uso de 

parafusos e grampos. A altura do assento 

ao piso é de 460 mm e 100mm de espessura.  

UNIDADE 90 
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CADEIRA DIALOGO FIXA: Sua configuração 

deve ser definida por uma estrutura fixa 

fabricada em tubo industrial de construção 

mecânica de aço carbono ABNT 1008/1020 

com diâmetro de 25,4mm e parede de 1,2 

mm, e travessas de aço carbono ABNT 

1008/1020 em tubo de secção quadrada 

20x20mm com 1,2 mm de espessura; Pintura 

epóxi. Com assento e encosto EXECUTIVO; 

Espuma injetada de alta densidade, 

capacidade de carga de 90 Kg, com capa 

em polipropileno no assento e encosto, sem 

uso de perfil de PVC, Suas dimensões giram 

em torno de 480 mm ( largura ) x 455 mm ( 

profundidade ) x 80 mm de espessura 

apresentando em suas extremidades 

cantos arredondados. O assento deve 

possuir ainda uma carenagem plástica 

injetada em polipropileno que é encaixada 

à estrutura por meio de garras incorporadas 

na própria estrutura do assento, 

dispensando o uso de parafusos e grampos. 

A altura do assento ao piso é de 460 mm e 

100mm de espessura.  

UNIDADE 171 
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CADEIRA GIRATÓRIA PRESIDENTE COM 

BRAÇOS REGULÁVEIS:A Cadeira Giratória 

espaldar alto deve ser constituída de 

assento, encosto, apoios de braço, coluna 

a gás e base com rodízio. O assento é 

formado por uma estrutura plástica injetada 

em polipropileno com fibra de vidro com 

porcas garra ¼" fixadas nos pontos de 

montagem dos mecanismos e apoios de 

braço. Com dimensões de 480mm de 

largura, 460mm de profundidade e 100mm 

de espessura com cantos arredondados e 

espuma injetada com densidade de 55 e 45 

milímetros de espessura, com formato 

ergonômico levemente adaptado ao 

corpo. O assento deve possuir uma 

carenagem plástica injetada em 

polipropileno que é encaixada à estrutura, 

dispensando o uso de parafusos e grampos. 

A altura do assento até o chão deve ser de 

460mm aproximadamente. O encosto, 

deve possuir estrutura de madeira laminada 

com 12mm de espessura, levemente 

conformada ao corpo, com porcas garra 

¼" fixadas nos pontos de montagem dos 

mecanismos e lâminas. Suas dimensões são 

450mm de largura, 610mm de altura e 

100mm de espessura. 

UNIDADE 13 

25 

CADEIRA FIXA DIÁLOGO ESPALDAR MÉDIO 

COM BRAÇO "POLTRONA FIXA 

INTERLOCUTOR MÉDIO monobloco com 

braço fixo Encosto: estruturado em chassi 

de polipropileno injetado com aletas de 

reforços estruturais, estofamento em 

espuma flexível de poliuretano injetada 

moldada com espessura média 

predominante de 40 mm, provido de 

carenagem para contra capa do encosto 

injetada em polipropileno que deixe 

inacessível e não aparente os pontos de 

fixação do suporte de junção do encosto 

no chassi do espaldar, a junção das 

carenagens do encosto com a do suporte 

de junção do encosto não deve deixar tal 

UNIDADE 27 
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suporte aparente e/ou acessível ao usuário 

na porção posterior do contra encosto. Não 

será tolerado o uso de perfil de bordos de 

PVC e parafusos para acabamento e ou 

fixação da contra capa de encosto. 

Pequenas aberturas entre a carenagem de 

contra encosto e a carenagem do suporte 

de junção do encosto são toleráveis, desde 

que não permitam a inserção de um objeto 

cilíndrico com diâmetro máximo de 10 mm 

no interior do contra encosto, não 

permitindo assim a ocultação de objetos 

e/ou acidentes decorrentes do uso público 

deste móvel. Fixação dos elementos ao 

chassi de encosto através de parafusos e 

porcas garras com rosca métrica. Aspectos 

dimensionais mínimos do encosto: largura 

de 440 mm, extensão vertical: 400 mm. 

Assento: estruturado em chassi de 

polipropileno injetado com aletas de 

reforços estruturais ou em compensado 

multilaminado anatômico de espessura de 

12 mm, estofamento em espuma flexível de 

poliuretano injetada moldada com mesmas 

características físicas e de desempenho 

especificadas para o encosto, dotado de 

carenagem de contra capa para o assento 

injetada em polipropileno que proteja todo 

o contra assento e bordos.  

26 

SOFÁ DE ESPERA – 02 LUGARES COM BRAÇO 

FIXO. Sofá reto de 02 lugar individual com 

estrutura do tipo trapezoidal em tubo de 

aço carbono de seção redonda com 

diâmetro de 19,05 mm e espessura de 

parede de no mínimo 1,90 mm, sendo as 

travessas estruturais de assento no mesmo 

tubo. Tratamento em pintura eletrostática à 

pó de cor grafite com elementos ligados 

entre si através de parafusos e/ou de solda 

do tipo Metal Inert Gas. Assento, encosto e 

braços formados através de peças 

individuais a partir de espumas flexíveis de 

poliuretano, expandida, cuja densidade 

nominal é de 30 ± 5 kg/m3, com espessura 

UNIDADE 10 
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de 140 mm para o assento e de 80 mm para 

o encosto. Chassis estruturais de assento e 

encosto de compensados multilaminados 

com espessura mínima de 10 mm. 

Revestimento do assento em laminado 

sintético de PVC espalmado sobre forro de 

cor cinza claro. Dimensões mínimas do sofá: 

Profundidade útil do assento (medida da 

borda frontal do assento até a intersecção 

com o encosto): 4900 mm. Altura total: 8300 

mm. Altura do assento ao piso: entre 43,50 e 

500 mm. Largura total do sofá considerando 

os braços: mínimo de 1400 mm. Altura útil do 

encosto em relação ao assento: 300 mm. 

GARANTIA Vinte e quatro meses contra 

defeitos de fabricação e oxidação. 

EMBALAGEM Plástico termo encolhível, 

papelão ondulado, e manta de polietileno 

expandido ou lâminas de plástico bolha, de 

gramatura adequada às características do 

produto, de modo a proteger contra danos 

no transporte e manuseio; fixação por meio 

de fita adesiva, que não deverá estar em 

contato direto com o produto. composta 

por duas bases fabricadas em tubo 

oblongo. O conjunto recebe uma proteção 

contra corrosão e a superfície é revestida 

por pintura eletrostática epóxi pó preta. A 

estrutura contém sapatas fixas, 

desenvolvidos para manter a base apoiada 

sobre o piso e principalmente evitar o 

contato direto do metal com a superfície de 

apoio. 

27 

SOFÁ DE ESPERA – 03 LUGARES COM BRAÇO 

FIXO. Sofá reto de 02 lugar individual com 

estrutura do tipo trapezoidal em tubo de 

aço carbono de seção redonda com 

diâmetro de 19,05 mm e espessura de 

parede de no mínimo 1,90 mm, sendo as 

travessas estruturais de assento no mesmo 

tubo. Tratamento em pintura eletrostática à 

pó de cor grafite com elementos ligados 

entre si através de parafusos e/ou de solda 

do tipo Metal Inert Gas. Assento, encosto e 

UNIDADE 15 
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braços formados através de peças 

individuais a partir de espumas flexíveis de 

poliuretano, expandida, cuja densidade 

nominal é de 30 ± 5 kg/m3, com espessura 

de 140 mm para o assento e de 80 mm para 

o encosto. Chassis estruturais de assento e 

encosto de compensados multilaminados 

com espessura mínima de 10 mm. 

Revestimento do assento em laminado 

sintético de PVC espalmado sobre forro de 

cor cinza claro. Dimensões mínimas do sofá: 

Profundidade útil do assento (medida da 

borda frontal do assento até a intersecção 

com o encosto): 4900 mm. . Altura total: 

8300 mm. Altura do assento ao piso: entre 

43,50 e 500 mm. Largura total do sofá 

considerando os braços: mínimo de 1400 

mm. Altura útil do encosto em relação ao 

assento: 300 mm. GARANTIA Vinte e quatro 

meses contra defeitos de fabricação e 

oxidação. EMBALAGEM Plástico termo 

encolhível, papelão ondulado, e manta de 

polietileno expandido ou lâminas de 

plástico bolha, de gramatura adequada às 

características do produto, de modo a 

proteger contra danos no transporte e 

manuseio; fixação por meio de fita adesiva, 

que não deverá estar em contato direto 

com o produto. composta por duas bases 

fabricadas em tubo oblongo. O conjunto 

recebe uma proteção contra corrosão e a 

superfície é revestida por pintura 

eletrostática epóxi pó preta. A estrutura 

contém sapatas fixas, desenvolvidos para 

manter a base apoiada sobre o piso e 

principalmente evitar o contato direto do 

metal com a superfície de apoio. 

28 

ARMÁRIO PARA PASTA SUSPENSA ARQUIVO 

DE AÇO. Arquivo de aço para pastas 

suspensas, de 1335mm de altura, com 4 

gavetas, montadas sobre trilhos 

telescópicos que permitam abertura total. 

O móvel deve ser dotado de sapatas 

niveladoras na base. Puxadores em zamac 

UNIDADE 138 
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no acabamento steel de 96mm (ver 

referências). Fechadura de tambor 

cilíndrico (mínimo 4 pinos) com sistema de 

travamento simultâneo das gavetas. 

Chaves em duplicata. Porta-etiquetas 

estampado ou sobreposto, sendo este 

último exclusivamente de liga metálica não 

ferrosa cromado ou niquelado. Pintura em 

tinta em pó hibrida Epóxi/Poliéster, 

eletrostática brilhante, polimerizada em 

estufa, espessura mínima de 40 micrometros 

na cor cinza lisa brilhante. Tratamento anti-

ferruginoso que assegure resistência à 

corrosão em câmara de névoa salina de no 

mínimo 300 horas. Soldas devem possuir 

superfície lisas e homogêneas, não 

devendo apresentar pontos cortantes, 

superfícies ásperas ou escórias. Respingos e 

irregularidades de solda e rebarbas são 

arredondados. A estrutura interna é unida 

ao corpo do arquivo por meio de solda a 

ponto. Profundidade mínima útil da gaveta 

= 620mm. GARANTIA Vinte e quatro meses 

contra defeitos de fabricação e oxidação. 

Licitante vencedor deverá apresentar 

laudo de conformidade ergonômica com a 

Norma Regulamentadora NR-17 do MTE – 

Ministério do Trabalho e Emprego, emitido 

por médico do trabalho ou engenheiro de 

segurança do trabalho, devidamente 

registrado e habilitado para tal finalidade, 

ou profissional/entidade com notória 

especialidade em ergonomia, atestando 

que o produto está de acordo com a 

referida norma, quando da aceitabilidade 

da proposta. 

29 

SUPORTE DESLIZANTE PASTA SUSPENSÃO 

(vão de 800mm) em aço. AS MEDIDAS 

PODERÃO SOFRER VARIAÇÕES DE 10% 

UNIDADE 22 
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30 

QUADRO DE METAL PARA FIXAÇÃO DE 

AVISOS. dimensões e tolerâncias largura: 

1500 mm +/- 10 mm; altura: 900 mm +/- 10 

mm; características moldura com cantos 

arredondados em alumínio anodizado 

fosco; fundo confeccionado em mdp 

10mm; acabamento em chapa de aço 

branca magnética; sistema de fixação 

invisível permitindo instalação na vertical ou 

horizontal. garantia • mínima de três meses 

a partir da data de entrega, contra defeitos 

de fabricação. permite-se variação de até 

10% 

UNIDADE 29 

31 

QUADRO MURAL EM FELTRO QUADRO EM 

METAL COM FELTRO PARA FIXAÇÃO DE 

RECADOS, TRABALHOS E OUTROS. 

dimensões e tolerâncias • altura: 1200 mm 

+/- 10 mm; • largura: 900 mm +/- 10 mm. 

características • moldura com cantos 

arredondados em alumínio anodizado 

fosco; • confeccionado mdp 3mm 

revestido na parte frontal com card board 

6mm; acabamento em feltro acrílico 2mm; 

sistema de fixação invisível permitindo 

instalação na vertical ou horizontal. 

garantia mínima de três meses a partir da 

data de entrega, contra defeitos de 

fabricação. permite-se variação de até 10% 

UNIDADE 20 

32 

ARMÁRIO AÇO ESCRITÓRIO FECHADURA 3 

PRATELEIRAS CINZA Características do 

Produto - Quantidade de prateleiras: 03 - 

Quantidade de portas: 02 - Chapa das 

prateleiras: 26 (0,45mm) - Chapa das travas: 

20 (0,90mm) - Dimensões (ALP/cm): 162x 75 

x 400 - Pintura: Eletrostática / Epóxi - Peso 

suportado: 20Kg por prateleira. 

UNIDADE 37 

33 

SUPORTE PARA CPU COM RODINHA GLOBAL 

Especificações: - Compatível com 

Gabinetes AT e ATX; - Base plástica com 

rodízios; - Permite ajuste para diferentes 

tamanhos; - Espaço interno ajustável de 

15,5 à 22,5 cm; - Facilita a instalação e 

movimentação da CPU. 

UNIDADE 66 
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34 

LOUSA QUADRO BRANCO 120 X 90 CM com 

moldura de alumínioCadeira Giratório 

Presidente:Linha Premium 

UNIDADE 38 

35 

ESTANTE DE AÇO: Características: Estante 

desmontável de aço com 06 prateleiras em 

chapa de aço # 24 (0,60mm) na medida de 

915mm(L)x400mm(P)x2000mm(A) com 

dobras duplas nas laterais (4 dobras 

perpendiculares sendo a 1ª 12mm com 90°, 

a 2ª a 30mm com 90°, a 3ª a 915mm com 

90°, a 4ª a 30mm com 90° e termina com 

12mm) e triplas nas partes frontais e 

posteriores (6 dobras perpendiculares 

sendo a 1ª dobra a 10mm com 90°, a 2ª a 

10mm com 90°, a 3a a 30mm com 90°m a 4ª 

a 400mm com 90°, a 5ª a 30mm com 90°, a 

6ª a 10mm com 90° e termina com 10mm). 

Contém 1 reforço tipo Omega" em cada 

prateleira com 4 dobras perpendiculares de 

90° (medida 900x49mm) em chapa # 24 

(0,60mm) sendo a 1ª dobra de 90° a 8.1mm, 

uma curva acentuada de 90° em 5mm, 2ª 

dobra de 90° a 7.2mm, com uma curva 

acentuada de 90°, 3ª dobra de 90° a 

22.7mm, 4ª dobra de 90° a 7.2 mm 

terminando com 8.1mm. Fixados 

horizontalmente por sistema de 

ponteamento por solda de fusão no fundo 

da prateleira. Colunas: 04 - colunas 

confeccionadas em chapa de aço # 18 

(1,20mm) medindo 2000mm de altura dobra 

perfilada em "L" de 30x30 mm com 40 furos 

para regulagens de altura em furação 

oblonga possibilitando uma regulagem e 

um travamento mais eficaz das prateleiras. 

Admite reforço X nas laterais e fundo. 

Montagem através de parafusos com 

porcas sextavadas zincadas de ¼ x ½. 

Acabamento: Tratado pelo processo anti-

corrosivo à base de fosfato de zinco e 

pintura eletrostática a pó, com camada de 

40 microns. Cada prateleira suporta até 

50kg, distribuídos uniformemente. Altura: 

175ml(A) X 920ml(L) X 300ml (P), de forma 

UNIDADE 244 
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que o resultado atenda as exigências 

previstas nas normas da ABNT. 

36 

ESTANTE MULTIUSO COM 5 PRETELEIRA 

BRANCA, em Polipropileno, com 

capacidade superior ou igual a 60 kg 

UNIDADE 110 

37 

LOUSA QUADRO BRANCO 2m X 1 m com 

moldura de alumínio Cadeira Giratório 

Presidente:Linha Premium 

UNIDADE 20 

38 

LOUSA QUADRO BRANCO 1,2 m X 1,50 m 

com moldura de alumínio Cadeira Giratório 

Presidente: Linha Premium 

UNIDADE 20 

 

 

1.2. Segue quantidades estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos 

participantes: 
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1 6 0 2 4 5 1 0 1 1 1 0 0 0 1 2 2 26 

2 6 20 2 3 5 0 1 1 2 0 1 0 2 1 0 2 46 

3 6 0 10 4 4 0 0 1 2 0 0 2 0   0 1 30 

4 10 0 15 3 5 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 4 38 

5 10 0 12 2 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 29 

6 10 0 12 2 3 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 2 31 

7 4 20 12 3 4 0 0 1 6 1 0 1 2 1 0 2 57 

8 5 0 10 3 5 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 24 
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9 5 0 15 3 4 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 2 31 

10 10 20 12 5 2 2 3 1 0 1 0 0 0 0 0 0 56 

11 10 20 12 5 4 1 0 0 1 0 0 3 0 2 0 4 62 

12 6 0 12 2 2 0 0 0 3 0 0 0 0 0 1 0 26 

13 6 6 10 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 26 

14 3 5 10 3 3 0 0 0 1 1 0 0 1 0 0 2 29 

15 2 0 12 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 19 

16 2 0 12 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 17 

17 2 0 10 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 16 

18 0 5 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 

19 0 0 0 5 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 

20 15 0 20 10 3 1 0 1 6 4 0 0 0 0 2 4 66 

21 15 0 5 5 2 2 0 1 4 0 4 5 15 2 0 2 62 

22 6 40 5 10 3 0 5 0 6 0 0 1 0 4 0 10 90 

23 6 50 80 10 5 0 0 0 6 0 0 0 2 2 10 0 171 

24 6 0 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 13 

25 10 0 12 3 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 27 

26 2 3 0 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 10 

27 2 3 0 4 2 0 1 0 3 0 0 0 0 0 0 0 15 

28 15 10 60 6 30 0 2 1 2 0 0 0 0 0 2 10 138 

29 0 0 10 2 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 8 0 22 
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30 6 5 12 3 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 29 

31 2 0 12 3 1 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 20 

32 5 0 20 2 3 1 0 1 2 0 0 0 0 1 0 2 37 

33 5 0 50 1 0 2 0 1 5 0 0 0 0 0 0 2 66 

34 5 20 10 2 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 38 

35 100 20 30 6 10 0 2 0 3 1 0 0 60 2 0 10 244 

36 50 50 2 6 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 110 

37 0 20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 20 

38 0 20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 20 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 20, de 10 de março de 2023.  

 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.5.  O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato 

da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da emissão da Nota de 

Empenho, sem prorrogação. 

 

1.7. Os quantitativos apresentados são fundamentados no estudo de estimativa realizado por cada 

órgão ou entidade da administração municipal, quando de sua manifestação em participar do registro 

de preços, conforme formulários juntados nos presentes autos. 

 



 

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

MUNICIPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Praça José Pacheco, s/nº - Centro – CEP: 57.244-000 
Fone: (82) 3276-5151 – Fax: (82) 3276-5127 

C.N.P.J. 02.917.132/0001-08 
 

  

Processo nº 0209018/2024 

Pregão Eletrônico n° 44/2024-SRP Pág. 64/93  

José Fabiano da Silva Santos 

Pregoeiro 

1.8. A solução apresentada para atendimento da necessidade administrativa é produto da 

adequação do ETP que orientou a adjudicação por item, culminando com a presente numeração de 

itens. 

 

2. REQUISITOS DO OBJETO A SER REGISTRADO 

 

2.1. Não será exigido amostra dos produtos, sendo suficiente a demonstração de que a marca do 

produto atende ao descritivo do bem. 

 

2.2. O licitante deverá apresentar documentos para fins de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, 

econômico-financeira e capacidade técnica, nos termos definidos no edital da licitação. 

 

2.3. A Contratada deverá observar e cumprir a legislação ambiental, pertinente ao objeto da 

licitação, na utilização, no transporte e no descarte dos produtos utilizados na execução contratual.  

 

2.4. Para o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, a empresa contratada deverá 

promover a entrega, dentro dos padrões de qualidade exigidos por lei, sendo que o produto 

considerado inadequado, de inferior qualidade ou não atender às exigibilidades, será recusado e 

devolvido e o pagamento cancelado. 

 

2.5. Os bens objeto da aquisição deve ser entregues no prazo de 10 (dez) dias após a notificação do 

empenho ao fornecedor no endereço indicado na ordem de fornecimento. 

 

2.6. Com base no Art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e Art. 4° do 

Decreto n° 7.746, de 5 de junho de 2012, são diretrizes gerais de sustentabilidade observadas neste 

termo:  

 

I – menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;  

 

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e  

 

VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.  

 

2.7. Os produtos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize preferencialmente materiais recicláveis, de forma 

a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

 

2.8. A comprovação da referida certificação se dará através de consulta aos sítios oficiais. 
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Subcontratação 

 

2.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega 

 

3.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do recebimento da ordem de 

fornecimento, em remessa única.  

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos um dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

3.3. Os bens deverão ser entregues no endereço constante da ordem de fornecimento. 

 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo 

respectivos substituto. 

 

4.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração; 
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4.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. 

 

4.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

 

4.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

4.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

4.6.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

4.6.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

4.6.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema; 

 

4.6.8. O fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

 

4.6.9. O fiscal do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. 

 

4.6.10. O fiscal do contrato comunicará ao Secretário Municipal, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

 

4.6.11. O fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento.  
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5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento do Objeto 

 

5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

5.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

 

5.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 

5.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

5.6. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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a) o prazo de validade; 

 

b) a data da emissão;  

 

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

 

d) o período respectivo de execução do contrato;  

 

e) o valor a pagar; e  

 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.8.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

 

5.9.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

5.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

5.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

 

5.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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5.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

 

5.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

 

5.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

5.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

5.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

5.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

5.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

5.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

5.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.  

 

Exigências de habilitação 

 

6.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 

6.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

 

6.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

6.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

6.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

 

6.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

6.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz 

 

6.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

6.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

 

6.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

6.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual; 

 

6.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal; 

 

6.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

6.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

6.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 

6.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

6.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

6.18. Certidão negativa de falência ou insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida 

a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 
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Qualificação Técnica 

 

6.19. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

6.19.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

 

6.19.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos. 

  

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. O valor orçado teve por base levantamento de mercado realizado nos termos do art. 5º do 

Decreto nº 21/2023, utilizando-se como metodologia para obtenção do preço o menor preço cotado, 

em fiel atendimento ao art. 6º do referido decreto, conforme documentos anexos nos autos do processo 

administrativo da contratação. 

 

7.2. Pelo interesse da administração pública, o custo estimado da contratação possui caráter sigiloso 

e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas, conforme disposto 

no art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

7.3. O sigilo do custo estimado justifica no fato de evitar que as propostas/lances gravitem em torno 

do orçamento da administração. Assim, pertinente se faz que o competidor ofereça preço competitivo 

e dentro do limite de sua capacidade de executar a avença com uma lucratividade adequada, não 

margeando sua proposta unicamente no preço estimado pela Administração.  

 

7.4. Não se pode olvidar que determinados licitantes ao elaborarem suas propostas com foco 

apenas no estimado da licitação, sem analisar sua capacidade de honrá-la, causam prejuízos tanto 

para a administração quanto para si mesmos.  

 

7.5. Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga os licitantes a efetivamente analisarem sua 

estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. Esperando, pois, a apresentação de propostas 

mais realistas economicamente. 
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7.6. Outra razão para adoção do orçamento sigiloso é que oferece ao Pregoeiro uma melhor 

possibilidade de negociar o preço do objeto. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Jequiá da Praia. 

 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Jequiá da Praia – AL, 28 de AGOSTO de 2024 

 

__________________________________ 

Júlia Maria Duarte Simões 

Coordenadoria de Aquisição e Contratação de Bens e Serviços - CACBS 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PEXX/XXXX-X 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XXXX 

PROCESSO Nº XXXXXXXXX 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos XX dias do mês de XXXXXX do ano de XXXX, o MUNICÍPIO DE XXXXX, com sede na 

administrativa no endereço XXXXXX, CEP XXXX, inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXXX, neste ato 

representado por seu Prefeito, Sr. XXXXXX, CPF nº XXXXX,  

 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços nº XX/XXXX, conforme resultado homologado em XX/XX/XXXX, processo administrativo n.º ........,  

 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, no Decreto 

Municipal n.º 23/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual contratação de empresa especializada 

em fornecimento de móveis de escritório, especificado(s) no(s) item(s).......... do Termo de Referência, 

anexo I do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

 

3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

3.1. O órgão gerenciador será a Coordenadoria de Aquisição e Contratação de Bens e Serviços, 

vinculada à Secretaria Municipal de Administração, tendo a Secretaria Municipal de Saúde 

como único órgão participante, por se tratar de demanda exclusiva da respectiva pasta. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 23/2023. 

 

4.1.1. Caberá ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que ateste que a adesão não 

prejudicará as obrigações anteriormente assumidas. 

 

4.1.2. As aquisições adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

 

4.1.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

 

4.1.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao prestador de serviços faltoso, comunicando o 

fato ao órgão gerenciador. 

 

4.1.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

 

4.1.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 
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4.1.7. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 

pelo órgão não participante. 

 

4.1.8. É vedado a adesão à ata de registro de preços de órgão já participante, salvo na ocorrência 

de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

 

5. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, a contar da data publicação do extrato 

da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

 

5.2. Quando da prorrogação da validade da ata de registro de preços, poderá haver renovação 

dos quantitativos registrados até o limite do quantitativo original, devendo o ato da prorrogação indicar 

expressamente o prazo e o quantitativo renovado.  

 

6. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.  

 

6.2 Decorrido 11 (onze) meses da data de assinatura da respectiva ata de registro de preços, caso 

haja necessidade de sua prorrogação, será reaberta a sessão da licitação que deu origem ao registro 

de preços, visando atualização dos mesmos. 

 

6.3 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, em conformidade 

com o inciso IV, § 5º, do art. 82, da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

6.4 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Coordenadoria de Licitações e Contratos ou departamento correspondente caso 

exista convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 

mercado. 

 

6.4.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

6.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores inseridos no cadastro reserva observará a 

classificação original. 

 

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, a Coordenadoria de 

Licitações e Contratos ou departamento correspondente caso exista adotará os seguintes passos: 
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6.5.1. analisar a documentação apresentada pelo fornecedor beneficiário da ata, e manifestar-se 

quanto a veracidade dos fatos. 

 

6.5.2. No caso de manifestação favorável, convocar os fornecedores registrados em cadastro 

reserva, a fim de que os mesmos manifestem interesse em assumir o compromisso de praticar o preço 

do fornecedor beneficiário da ata; 

 

6.5.3. frustrada a convocação do cadastro reserva ou no caso de inexistência deste, será promovido 

o procedimento de pesquisa de mercado e cotação de preços, conforme decreto regulamentar, 

de forma que permita uma negociação do preço a ser revisado. 

 

6.5.4. frustrada a negociação com o fornecedor beneficiário, este será liberado do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação de 

penalidade. 

 

6.5.5. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

6.6. Não havendo êxito nas negociações do item anterior, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

7.1. O prestador dos serviços terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

 

7.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 

7.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

7.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

 

7.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

7.1.5. por razão de interesse público de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado. 

 

7.2. O prestador dos serviços poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente 

de caso fortuito ou de força maior. 

 

8. DA CONTRATAÇÃO  
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8.1. A contratação com o beneficiário da ata de registro de preços, será formalizada por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de serviços ou outro 

instrumento similar, conforme o art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.1.1. As condições de execução dos serviços constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da 

Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 

respectivo pedido de contratação. 

 

8.2. O órgão convocará a prestadora de serviços com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

 

8.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor 

e aceita pela Administração. 

 

8.3. As infrações e sanções relativas a atos ou omissões praticados após assinatura do contrato ou 

recebimento da nota de empenho pelo beneficiário da ata de registro de preços, estão previstas na 

minuta do contrato anexo a este Edital. 

 

9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. Comete infração administrativa o licitante que, convocado dentro do prazo de validade da 

proposta ou da Ata de Registro de Preços:  

 

9.1.1. não assinar a ata de registro de preços; 

 

9.1.2. não retirar a nota de empenho, ou  

 

9.1.3. não assinar o contrato,  

 

9.2. O licitante que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

9.2.1. Multa de até 15% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante para as infrações previstas nos itens; 

 

9.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de XXXX, pelo prazo de até três anos, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

9.2.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante o Município de XXXX, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art62
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que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo de três a seis anos. 

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

9.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

9.6. As multas serão recolhidas em favor do Município de Jequiá da Praia, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 

quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

 

9.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art.158 da Lei n° 14.133/2021. 

 

9.8. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

 

9.9. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, que 

convocados, não honrarem o compromisso assumido. 

 

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

10.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços nº XX/XXXX e a proposta da empresa.  

 

10.2. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitaram participar do cadastro de reserva e cotaram os bens ou serviços com preços iguais ao do 

licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do Decreto 

Municipal n. 22/2023. 
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10.3. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de São Miguel dos 

Campos, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

 

 

 

_________________________________ 

Representante do Órgão 

_________________________________ 

Representante da Empresa 

_________________________________ 

Gestor(a) 

 



 

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

MUNICIPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Praça José Pacheco, s/nº - Centro – CEP: 57.244-000 
Fone: (82) 3276-5151 – Fax: (82) 3276-5127 

C.N.P.J. 02.917.132/0001-08 
 

  

Processo nº 0209018/2024 

Pregão Eletrônico n° 44/2024-SRP Pág. 81/93  

José Fabiano da Silva Santos 

Pregoeiro 

APÊNDICE ÚNICO DA ATA 

 

1. DO CADASTRO RESERVA 

 

1.1. Aceitam fornecer o preço do melhor classificado as seguintes empresas, obedecida a ordem de 

classificação da ata de registro de preços: 

 

Fornecedor x 

Fornecedor Y  

Fornecedor Z 

 

OU 

 

1.1. Esta ata de registro de preços não possui cadastro reserva. 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO  

 

PROCESSO Nº digitar nº do proc. administrativo 

CONTRATO Nº PEXX/20XX-X 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE XXXXXXQUE ENTRE SI 

CELEBRAM O XXXXXXXX, E A EMPRESA XXXXXXXXXX. 

 

 

O MUNICÍPIO DE XXXXXX, com sede na administrativa no endereço XXXXXXXX, CEP 

XXXXXX, inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXXX, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. XXXXXXXX, CPF 

nº XXXXX e RG nº XXXXX, no uso de suas atribuições legais, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com sede na 

XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de XXXXXX, denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXXXX, 

tendo em vista o que consta no Processo nº xxxxxxxxx, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° XX/20XX, 

com fundamento na Lei nº 14.133/2021, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente 

instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

...      

 

3.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

3.1.1. O Termo de Referência; 

 

3.1.2. O Edital da Licitação; 
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3.1.3. A Ata de Registro de Preços nº xx/202X 

 

3.1.4. A Proposta do contratado; 

 

3.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

h) Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, tendo a Administração o prazo 

de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período.  

 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor; 

 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

 

g) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

h) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

 

i) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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k) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

 

d) der causa à inexecução total do contrato; 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.2.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

 

11.2.4. Multa: 

 

a) Moratória de até 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

b) Compensatória de 15% a 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

 

11.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

11.6. As multas serão recolhidas em favor do Município de Jequiá da Praia, no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 

ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

 

11.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

11.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
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11.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art.158 da Lei n° 14.133/2021.  

 

11.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante 

 

11.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

11.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

11.11.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

11.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

11.11.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

12.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

12.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.8.3. Indenizações e multas. 

 

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Gestão/Unidade:  

Fonte de Recursos:   

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

Plano Interno:  

Nota de Empenho: 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Miguel dos Campos para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

 

Município de XXXXXX, XX de XXXXXX de XXXX. 

  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Pela CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Pela CONTRATADA 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

GESTOR 
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ANEXO DO CONTRATO Nº PEXX/20XX-X 

 

Este documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre o Município de XXXXXX e a 

empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços estão a seguir descritos na proposta de preços 

anexada, em face da realização do Pregão Eletrônico nº XX/20XX. 

 


